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RELATOR : MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA
AGRAVANTE : A3 ESTRUTURAS LTDA
ADVOGADO : MARCOS ANTÔNIO HENRIQUE - SP253689
AGRAVADO : LOURENCO SANTOS OLIVEIRA
ADVOGADOS : CAIO JO HIRANO - SP399297

LOURENÇO SANTOS OLIVEIRA JUNIOR - SP348891

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA. RECONSIDERAÇÃO.
GRATUIDADE DA JUSTIÇA. REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBA
TÓRIO DOS AUTOS. INADMISSIBILIDADE. SÚMULA N. 7 DO STJ.
ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM JURISPRUDÊNCIA
DESTA CORTE. SÚMULAS N. 83 e 568 DO STJ. AGRAVO INTERNO
PROVIDO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL CONHECIDO E NÃO
PROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo interno interposto contra decisão monocrática que não conheceu do
agravo em recurso especial.
II. Questão em discussão
2. Consiste em saber se a análise de mérito do recurso especial demandaria
o reexame de prova.
III. Razões de decidir
3. A presunção de hipossuficiência é relativa e não se aplica automaticamente
a pessoas jurídicas, que devem comprovar a precariedade de sua situação
financeira para obter o benefício da gratuidade de justiça.
4. O recurso especial não comporta exame de questões que impliquem
revolvimento do contexto fático-probatório dos autos (Súmula n. 7 do STJ).
5. Inadmissível o recurso especial quando o entendimento adotado pelo
Tribunal de origem coincide com a jurisprudência do STJ (Súmulas n. 83 e
568 do STJ).
IV. Dispositivo e tese

Documento eletrônico VDA52440944 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  ANTONIO CARLOS FERREIRA   Assinado em: 19/11/2025 10:56:13
Publicação no DJEN/CNJ de 25/11/2025. Código de Controle do Documento: 466d8b53-8a4b-49ff-aa9d-ed908e7bde7d



6. Agravo Interno provido para reconsiderar a decisão da Presidência do STJ
e, em novo exame, negar provimento ao agravo em recurso especial.
 

1. Para fins de concessão da justiça gratuita, háTese de julgamento:  
presunção  de que a pessoa física requerente não possui juris tantum
condições de arcar com as despesas do processo, podendo o magistrado
indeferir o requerimento se encontrar elementos que infirmem a alegada
hipossuficiência. 2. A concessão do benefício de gratuidade de justiça a 
pessoa jurídica requer a comprovação da precariedade de sua situação
financeira, não havendo presunção de insuficiência de recursos. 3. O recurso 
especial não admite reexame de provas, conforme a Súmula n. 7 do STJ. 4. O
entendimento adotado pelo Tribunal de origem coincide com a jurisprudência
pacífica do STJ.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de  a  por unanimidade, dar provimento ao recurso, nos 11/11/2025  17/11/2025,
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Marco Buzzi, João Otávio de Noronha, Raul Araújo e Maria
Isabel Gallotti votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
 
                    Brasília, .19 de novembro de 2025

 

Ministro Antonio Carlos Ferreira
Relator
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ADVOGADO : MARCOS ANTÔNIO HENRIQUE - SP253689
AGRAVADO : LOURENCO SANTOS OLIVEIRA
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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA. RECONSIDERAÇÃO.
GRATUIDADE DA JUSTIÇA. REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBA
TÓRIO DOS AUTOS. INADMISSIBILIDADE. SÚMULA N. 7 DO STJ.
ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM JURISPRUDÊNCIA
DESTA CORTE. SÚMULAS N. 83 e 568 DO STJ. AGRAVO INTERNO
PROVIDO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL CONHECIDO E NÃO
PROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo interno interposto contra decisão monocrática que não conheceu do
agravo em recurso especial.
II. Questão em discussão
2. Consiste em saber se a análise de mérito do recurso especial demandaria
o reexame de prova.
III. Razões de decidir
3. A presunção de hipossuficiência é relativa e não se aplica automaticamente
a pessoas jurídicas, que devem comprovar a precariedade de sua situação
financeira para obter o benefício da gratuidade de justiça.
4. O recurso especial não comporta exame de questões que impliquem
revolvimento do contexto fático-probatório dos autos (Súmula n. 7 do STJ).
5. Inadmissível o recurso especial quando o entendimento adotado pelo
Tribunal de origem coincide com a jurisprudência do STJ (Súmulas n. 83 e
568 do STJ).
IV. Dispositivo e tese
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6. Agravo Interno provido para reconsiderar a decisão da Presidência do STJ
e, em novo exame, negar provimento ao agravo em recurso especial.
 

1. Para fins de concessão da justiça gratuita, háTese de julgamento:  
presunção  de que a pessoa física requerente não possui juris tantum
condições de arcar com as despesas do processo, podendo o magistrado
indeferir o requerimento se encontrar elementos que infirmem a alegada
hipossuficiência. 2. A concessão do benefício de gratuidade de justiça a 
pessoa jurídica requer a comprovação da precariedade de sua situação
financeira, não havendo presunção de insuficiência de recursos. 3. O recurso 
especial não admite reexame de provas, conforme a Súmula n. 7 do STJ. 4. O
entendimento adotado pelo Tribunal de origem coincide com a jurisprudência
pacífica do STJ.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno (fls. 92-98) interposto contra decisão da
Presidência desta Corte, que não conheceu do agravo em recurso especial por ausência
de impugnação aos fundamentos da decisão de inadmissibilidade (fls. 85-86).

Em suas razões, a agravante afirma, para fins de concessão do benefício da
assistência judiciária gratuita, que "demonstrou de forma clara e inafastável que está com
suas atividades comerciais paralisadas, não possuindo sequer faturamento para poder
custear as despesas processuais" (fl. 96).

Sustenta a inaplicabilidade da Súmula n. 7 do STJ.

Ao final, pede a reconsideração da decisão monocrática ou a apreciação do
agravo pelo Colegiado.

Não foi oferecida impugnação (fl. 103).

É o relatório.

VOTO

Assiste razão à parte recorrente, motivo pelo qual reconsidero a decisão da
Presidência e passo a novo exame do agravo em recurso especial.

Trata-se de agravo nos próprios autos interposto contra decisão que inadmitiu
o recurso especial por incidência das Súmulas n. 7 e 518 do STJ (fls. 57-59).

O acórdão recorrido está assim ementado (fl. 42):

AGRAVO INTERNO - Insurgência contra decisão do relator, em agravo de
instrumento, que denegou a gratuidade da justiça à agravante, determinando o
recolhimento do preparo devido, no prazo de 5 dias, sob pena de deserção -
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Fundamentos fáticos e jurídicos que lastrearam a decisão recorrida não
infirmados pelas razões recursais - Impossibilidade de se falar em
inobservância do disposto no  § 2º, do Código de Processo Civil, pois a art. 99,
agravante teve duas oportunidades de carrear aos autos documentos idôneos
à demonstração da presença dos pressupostos necessários para a concessão
da gratuidade da justiça, quando da interposição do agravo de instrumento e
do agravo interno - Agravante que não se desincumbiu, minimamente, do ônus
de demonstrar impossibilidade de arcar com os encargos processuais, nos
termos da Súmula 481 do STJ, quer quando da interposição do agravo de
instrumento, quer por ocasião da interposição do agravo interno - Confirmação
da decisão agravada - Agravo interno improvido.

 
No recurso especial (fls. 47-53), fundamentado no  III, "a", da CF, a art. 105,

recorrente alegou ofensa aos arts. 98, 99, § 2º, do CPC.

Insurgiu-se contra a conclusão da Corte local que manteve o indeferimento do
benefício da assistência judiciária gratuita.

Asseverou a comprovação nos autos de que se encontrava sem faturamento.

Aduziu que o Tribunal de origem deveria indicar quais outros documentos
seriam necessários à concessão da benesse, concedendo-lhe nova oportunidade para a
demonstração dos pressupostos necessários ao deferimento da justiça gratuita.

Ao final, requereu o provimento do recurso especial, a fim que seja concedida
a gratuidade da justiça.

Não foram apresentadas contrarrazões (fl. 56).

No agravo (fls. 62-67), afirma a presença de todos os requisitos de
admissibilidade do especial.

Não foi oferecida contraminuta (fl. 69).

Juízo negativo de retratação (fl. 70).

É o relatório.

Decido.

A insurgência não merece prosperar.

A Corte local, com base nos fatos e nas provas dos autos, concluiu pelo
indeferimento da gratuidade de justiça, assim consignando (fls. 44-45):

Conforme se destacou, na decisão recorrida, não houve alteração do contexto
fático verificado quando do indeferimento do pleito de gratuidade da justiça
anteriormente formulado pela agravante.

Já em relação à alegação da agravante no sentido de que não lhe foi
oportunizada, previamente ao indeferimento do pleito de gratuidade da justiça,
a comprovação do preenchimento dos pressupostos necessários para a
concessão daquela, na forma do  § 2º, do Código de Processo Civil, art. 99,
impede mencionar que não teve ela uma, mas, sim, duas oportunidades de
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carrear aos autos documentos idôneos à demonstração da presença daqueles,
“in concreto”, quando da interposição do agravo de instrumento e do agravo
interno, este último não instruído com documento algum, a impedir que se
cogite, evidentemente, de ofensa a qualquer princípio constitucional.

Ao cabo, urge mencionar que a agravante não se desincumbiu, minimamente,
do ônus de demonstrar impossibilidade de arcar com os encargos processuais,
nos termos da Súmula 481 do Superior Tribunal de Justiça, quer quando da
interposição do agravo de instrumento, quer por ocasião da interposição do
agravo interno.

 
O Tribunal de origem concluiu pelo indeferimento da assistência judiciária

gratuita à agravante, sob o fundamento de ausência de comprovação do preenchimento
dos requisitos indispensáveis à concessão da benesse.

A Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, quando do julgamento dos
 passou a adotar o entendimento jurisprudencial consagrado peloEREsp n. 603.137/MG,

STF, no sentido de que a pessoa jurídica, com ou sem fins lucrativos, somente faz jus ao
benefício da assistência judiciária gratuita se demonstrar a impossibilidade de dispor de
recursos para custeio das despesas processuais. Confira-se a ementa do julgado:

PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. ASSISTÊNCIA
JUDICIÁRIA GRATUITA. PESSOA JURÍDICA SEM FINS LUCRATIVOS.
NECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO DA MISERABILIDADE JURÍDICA.

PRECEDENTE DA CORTE ESPECIAL. EMBARGOS ACOLHIDOS.

1.O embargante alega que o aresto recorrido divergiu de acórdão proferido
pela Corte Especial, nos autos do  o qual estabeleceu ser EREsp 690482/RS,
ônus da pessoa jurídica, independentemente de ter finalidade lucrativa ou não,
comprovar que reúne os requisitos para a concessão do benefício da
assistência judiciária gratuita.

2. A matéria em apreço já foi objeto de debate na Corte Especial e, após
sucessivas mudanças de entendimento, deve prevalecer a tese adotada pelo
STF, segundo a qual é ônus da pessoa jurídica comprovar os requisitos para a
obtenção do benefício da assistência judiciária gratuita, sendo irrelevante a
finalidade lucrativa ou não da entidade requerente.

3. Não se justifica realizar a distinção entre pessoas jurídicas com ou sem
finalidade lucrativa, pois, quanto ao aspecto econômico-financeiro, a diferença
primordial entre essas entidades não reside na suficiência ou não de recursos
para o custeio das despesas processuais, mas na possibilidade de haver
distribuição de lucros aos respectivos sócios ou associados.

4. Outrossim, muitas entidades sem fins lucrativos exploram atividade
econômica em regime de concorrência com as sociedades empresárias, não
havendo parâmetro razoável para se conferir tratamento desigual entre essas
pessoas jurídicas.

5. Embargos de divergência acolhidos.

(  Relator Ministro CASTRO MEIRA, CORTE ESPECIAL,EREsp n. 603.137/MG,
julgado em  DJe ) 2/8/2010,  23/8/2010.
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Tal orientação jurisprudencial foi cristalizada na Súmula n. 481 do STJ, a qual
dispõe que "faz jus ao benefício da justiça gratuita a pessoa jurídica com ou sem fins
lucrativos que demonstrar sua impossibilidade de arcar com os encargos processuais".

Ressalte-se que a acumulação de prejuízos financeiros pela empresa, sua
situação de recuperação judicial, a declaração de falência ou inatividade não são
suficientes para estabelecer distinções quanto à aplicação da referida súmula. Nesse
sentido:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE
INSTRUMENTO. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL NÃO
CONFIGURADA. GRATUIDADE DE JUSTIÇA. AUSÊNCIA DE
COMPROVAÇÃO, PELA PESSOA JURÍDICA, DE QUE FARIA JUS AO
BENEFÍCIO. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE.  DECLARAÇÃO SÚMULA 7/STJ.
DE INATIVIDADE. INSUFICIÊNCIA. PRECEDENTE. LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ.
ALTERAÇÃO DA VERDADE DOS FATOS. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE.

 MAJORAÇÃO DA MULTA POR LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ.SÚMULA 7/STJ.
NÃO CABIMENTO. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1. Apesar de rejeitados os embargos de declaração, a matéria em exame foi
suficientemente enfrentada pela segunda instância, que sobre ela emitiu
pronunciamento de forma fundamentada.

2. É inviável alterar a convicção formada pelo Colegiado local - acerca da não
comprovação da hipossuficiência, indispensável ao deferimento da gratuidade
de justiça -, sem que se proceda ao reexame de fatos e provas, o que é
inadmitido nesta instância extraordinária, considerando o disposto no
enunciado sumular n. 7 desta Casa.

3. A mera apresentação da declaração de inatividade da empresa, sem os
demais esclarecimentos acerca de bens e ativos financeiros, não é suficiente
para a concessão da gratuidade de justiça. Precedente.

4. Não há como infirmar o entendimento estadual a respeito da ocorrência da
conduta prevista no  II, do  sem o prévio revolvimento do art. 80,  CPC/2015
arcabouço fático-probatório, providência vedada na seara especial, em razão
do óbice previsto no enunciado n. 7 da Súmula do STJ.

5. Não há como analisar o pedido contido na impugnação ao agravo interno -
de majoração da multa imposta pela origem -, já que tal providência
demandaria o prévio exame acerca da correção da sanção aplicada, o que
configuraria revolvimento de fatos e provas, procedimento que não nos é
autorizado na via eleita.

6. Agravo interno desprovido.

(AgInt no  relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, AREsp n. 2.546.204/SP,
Terceira Turma, julgado em  DJe de ) 27/5/2024,  29/5/2024.

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - AÇÃO
CONDENATÓRIA – DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGOU PROVIMENTO
AO RECLAMO. INSURGÊNCIA DA DEMANDADA.

1. Cuidando-se de pessoa jurídica, ainda que em regime de liquidação
extrajudicial ou em recuperação judicial, a concessão da gratuidade de justiça
somente é admissível em condições excepcionais, se comprovada a
impossibilidade de arcar com as custas do processo e os honorários
advocatícios, o que não foi demonstrado nos autos, conforme consignou o
órgão julgador. Incidência da Súmula 83/STJ.
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2. A revisão das conclusões a que chegou o Tribunal de origem, especialmente
acerca da ausência de comprovação dos requisitos para a concessão da
justiça gratuita, encontra óbice na Súmula 7/STJ.

3. Esta Corte de Justiça tem entendimento no sentido de que nos casos de
protesto indevido ou inscrição irregular em cadastro de inadimplentes, o dano
moral se configura , mesmo que o ato tenha prejudicado pessoa in re ipsa
jurídica. Precedentes.

4. A indenização por danos morais fixada em quantum sintonizado aos
princípios da razoabilidade e da proporcionalidade não enseja a possibilidade
de interposição do recurso especial, dada a necessidade de exame de
elementos de ordem fática, cabendo sua revisão apenas em casos de
manifesta excessividade ou irrisoriedade do valor arbitrado, o que não se
evidencia no presente caso. Incidência da Súmula 7 do STJ.

5. A incidência do referido óbice impede o conhecimento do recurso lastreado
na alínea "c" do inciso III do  da Constituição Federal, ante a art. 105
inexistência de similitude fática. Precedentes.

6. Agravo interno desprovido.

(AgInt no  relator Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, AREsp n. 1.875.896/SP,
julgado em  DJe de ) 29/11/2021,  1/12/2021.

 
Modificar o entendimento do acórdão impugnado quanto à ausência de

comprovação da hipossuficiência financeira da empresa agravante, nesta hipótese,
demandaria reexame do conjunto fático-probatório dos autos, providência não admitida
no âmbito desta Corte, a teor da Súmula n. 7 do STJ.

Inalterado tal contexto fático, verifica-se que a decisão da Corte de origem
está em sintonia com a jurisprudência das Turmas da Segunda Seção quanto ao tema.
Incidem, portanto, as Súmulas n. 83 e 568 do STJ.

Ante o exposto, DOU PROVIMENTO ao agravo interno para reconsiderar a
decisão da Presidência desta Corte (fls. 85-86) e, em novo exame, CONHEÇO do agravo
em recurso especial e NEGO-LHE PROVIMENTO.

É como voto.
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QUARTA TURMA
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Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

 Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO
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TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de  a 11/11/2025
 por unanimidade, decidiu dar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.17/11/2025,

Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Marco Buzzi, João Otávio de Noronha, Raul Araújo e Maria Isabel

Gallotti votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de
Noronha.

 

Brasília, 17 de novembro de 2025
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